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RESUMO
Esta comunicação detém-se nos dois conceitos destacados já no título da conferência: regressão e 
resistência. Os dois conceitos são apreciados em dois momentos distintos - embora articulados. No primeiro 
trata-se de regressão social e no segundo trata-se de resistência da classe trabalhadora. O conceito 
regressão social é analisado em dois planos diferentes. No primeiro o esforço consiste em demonstrar 
que não se trata de um fenômeno local, casual, episódico, mas de um aspecto que integra, marca e 
define o sócio metabolismo do capital na sua fase atual. Aqui a regressão social, que está intimamente 
associada à destrutividade é vista não como um desvio, mas como parte do modus operandi do sistema 
capitalista. Regressividade e destrutividade são marcas estruturais do sistema metabólico do capital. 
Seguindo essa perspectiva recusa-se qualquer possibilidade de a regressividade/destrutividade ser 
vista como fenômeno nativo e residente no complexo da política e resolvível por governos democráticos 
progressistas sem alteração estrutural do sistema. No segundo plano de análise trata-se da regressão 
observando-se mais particularmente as mudanças recentes ocorridas na sociedade brasileira que indicam 
de fato um andar para trás nos mais diferentes aspectos: econômico, social, político, científico, ambiental, 
cultural, etc. Contudo, essa regressão brasileira é situada num quadro mais abrangente e vista como parte 
de um movimento regressivo/destrutivo do sistema mundializado. Na segunda parte do texto analisa-se 
o conceito de resistência estabelecendo-se de antemão a ideia basilar de que esse movimento que se 
coloca imediatamente como resistência precisa imediatamente buscar o salto político-educativo que o 
transforme de resistência em contra ofensiva das classes trabalhadoras. Compreende-se que resistir é um 
passo importante, mas insuficiente. Partindo desse ponto e amparada numa perspectiva em que a práxis é 
seriamente considerada como categoria filosófica, a análise segue definindo a resistência como uma práxis 
que precisa se transformar imediatamente de resistência da classe trabalhadora em contra ofensiva das 
classes trabalhadoras. Lidamos aqui efetivamente com uma práxis social, uma práxis político-educativa que 
se configura como atividade material, prática imprescindível para qualquer projeto de transformação social. 
Esta análise propõe uma avaliação crítica dos governos imediatamente anteriores ao golpe parlamentar-
jurídico-midiático de 2016 na perspectiva de contribuir para a definição de um horizonte político que possa 
orientar a contra ofensiva das classes trabalhadoras.
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ABSTRACT 
This paper focuses on the two concepts already highlighted in the title of the conference: regression and 
resistance. These two concepts are appreciated at two distinct times. In the first one it is social regression 
and in the second one it is resistance of the working class. The concept of social regression is analyzed in 
two different planes. In the first, social regression is seen not as a local, casual, episodic phenomenon, but 
as an aspect that integrates, marks and defines the social metabolism of capital in its current phase. Here 
social regression, which is closely associated with destructiveness, is seen not as a deviation but as part of 
the modus operandi of the capitalist system. The regressive and destructive tendency is a structural mark of 
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the metabolic system of capital. Following this perspective regressivity/destructiveness cannot be seen as a 
native phenomenon resident in the political complex and resolvable by progressive democratic governments 
without structural change in the system. In the second plane of analysis is the regression observing more 
particularly the recent changes that have occurred in Brazilian society that actually indicate a step backwards 
in the most different aspects: economic, social, political, scientific, environmental, cultural, etc. However, this 
Brazilian regression is situated within a broader framework and seen as part of a regressive / destructive 
movement of the globalized system. In the second part of the text the concept of resistance is analyzed 
establishing in advance the basic idea that this movement that immediately stands as resistance must 
immediately seek the political-educational leap that turns it from resistance into a counter-offensive of the 
working classes. It is understood that resisting is an important but insufficient step. From this point and 
supported by a perspective in which praxis is seriously considered as a philosophical category, the analysis 
continues to define resistance as a praxis that needs to be immediately transformed from working class 
resistance into working class counter-offensive. We deal effectively here with a social praxis, a political-
educational praxis that is configured as a material transforming activity indispensable for any project of social 
transformation. This analysis proposes a critical assessment of the governments immediately preceding the 
2016 parliamentary-legal-media coup in order to contribute to the definition of a political horizon that could 
guide the counter-offensive of the working classes.
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RESUMEN
Esta comunicación se centra en los dos conceptos ya destacados en el título de la conferencia: regresión 
y resistencia. Ambos conceptos se aprecian en dos momentos distintos, aunque articulados. En el primero 
es la regresión social y en el segundo es la resistencia de la clase trabajadora. El concepto de regresión 
social se analiza en dos planos diferentes. En el primero, el esfuerzo consiste en demostrar que no es un 
fenómeno local, casual, episódico, sino un aspecto que integra, marca y define el metabolismo social del 
capital en su fase actual. Aquí la regresión social, que está estrechamente asociada con la destructividad, 
no se ve como una desviación, sino como parte del modus operandi del sistema capitalista. La regresividad 
y la destructividad son marcas estructurales del sistema metabólico del capital. Siguiendo esta perspectiva, 
se rechaza cualquier posibilidad de regresividad / destructividad como un fenómeno nativo que reside 
en el complejo de la política y que los gobiernos progresistas democráticos pueden resolver sin cambios 
estructurales en el sistema. En el segundo plano de análisis está la regresión observando más particularmente 
los cambios recientes que han ocurrido en la sociedad brasileña que en realidad indican un retroceso en los 
aspectos más diferentes: económico, social, político, científico, ambiental, cultural, etc. Sin embargo, esta 
regresión brasileña se sitúa dentro de un marco más amplio y se ve como parte de un movimiento regresivo 
/ destructivo del sistema globalizado. En la segunda parte del texto, se analiza el concepto de resistencia, 
estableciendo de antemano la idea básica de que este movimiento que se erige inmediatamente como 
resistencia debe buscar inmediatamente el salto político-educativo que lo convierta de resistencia en una 
contraofensiva de las clases trabajadoras. Se entiende que resistir es un paso importante pero insuficiente. 
A partir de este punto y respaldado por una perspectiva en la que la praxis se considera seriamente como 
una categoría filosófica, el análisis continúa para definir la resistencia como una praxis que debe pasar 
inmediatamente de la resistencia de la clase trabajadora a la contraofensiva de la clase trabajadora. 
Aquí tratamos efectivamente con una praxis social, una praxis político-educativa que se configura como 
una actividad material, una práctica que es esencial para cualquier proyecto de transformación social. 
Este análisis propone una evaluación crítica de los gobiernos que preceden inmediatamente al golpe 
parlamentario-legal-mediático de 2016 para contribuir a la definición de un horizonte político que pueda 
guiar la contraofensiva de las clases trabajadoras.
Palavras clave: Praxis; educacion; lucha de clases
I - Da regressão social
Tentaremos desenvolver a abordagem deste tema em duas partes diferentes, 
embora, articuladas. Na primeira, trataremos da regressão social sendo esta, por sua 
vez, abordada em dois planos de análise: num faremos uma abordagem mais genérica, 
trazendo alguns elementos sobre aquilo que entendemos ser a tendência dominante do 
desenvolvimento do sistema do capital na atualidade, ou seja, a dinâmica regressiva e 
destrutiva2; no outro plano observaremos de modo mais detido o processo de regressão 
2 “Também a destrutividade, pertencente à normalidade do sistema do capital é claramente evidenciada nas épocas de crises cíclicas, 
manifestando-se na forma de eliminação de capital superacumulado. Além disso, nós a encontramos sob outro aspecto no crescente 
desperdício - que se desenvolve como um câncer - que caracteriza o sistema nos ‘países capitalistas avançados’, unido à criação e satisfação 
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que está em curso no cenário brasileiro. Na segunda parte desta exposição abordaremos 
os caminhos e as possibilidades da resistência, apontando para a necessidade de 
se entender e de se forjar esse movimento necessariamente como ponto de partida 
para uma práxis político-educativa que ultrapasse o estágio da simples resistência, 
pois, segundo entendemos, se não for assim, essa resistência não passará de uma 
luta desesperada pela sobrevivência. Nesse ponto propomos uma direção um pouco 
diferente daquela que é indicada na canção brasileira que diz: “o que me importa é não 
estar vencido”3. Sim, apesar de estarmos em prejuízo no jogo, é fundamental que não 
nos sintamos vencidos, pois continuam rolando os dados, mas isso não é tudo. 
Nesse sentido, embora, reconheçamos neste exato momento em que nos 
encontramos ainda assustados e perplexos com o volume de ataques sociais 
desferidos contra as classes trabalhadoras, a enorme importância de organizarmos 
nossa resistência, defendemos que ela deverá imediatamente ultrapassar a si mesma 
deixando de ser apenas resistência para virar, verdadeiramente, uma contra ofensiva 
política dos explorados e oprimidos em busca de garantias econômicas, sociais e 
políticas forjando uma nova perspectiva social, segundo seus interesses de classe, de 
maneira independente, no calor das disputas hegemônicas.
Com esses assentamentos sobre a resistência, queremos de antemão demarcar 
uma posição muito claramente. Primeiro: definimos a resistência como uma práxis 
que tem de imediato o caráter de luta defensiva. Segundo: entendendo que as lutas 
defensivas tem, por natureza, horizonte limitado, isto é, entendendo que a resistência 
significa basicamente sobrevivência, defendemos que a resistência deverá ser um 
modo de fortalecer as lutas sociais na perspectiva de que virem de fato uma contra 
ofensiva em defesa dos interesses dos trabalhadores. Terceiro: estamos entendendo 
essa resistência, ou melhor, contra ofensiva, como práxis dos explorados e oprimidos 
pelo capital que pode e deve agregar amplos setores, inclusive intelectuais, desde que 
a direção do processo seja exercida por aqueles sujeitos. Por fim, sem que seja menos 
importante, queremos afirmar essa práxis que resiste, organiza e avança como um 
processo (lembrando os clássicos Marx, Engels, Lenin, Trotsky, Rosa, Gramsci e tantos 
outros) educativo, formativo da maior importância. Abordaremos essas questões mais 
diretamente associadas ao tema resistência na segunda parte desta exposição.
A palavra regressão significa ato ou efeito de regredir que, por sua vez, pode 
significar diminuir, decrescer, retroceder, decair, voltar ou rebaixar algo a patamares 
anteriores e/ou inferiores.
Como já foi indicado, entendemos que o tema da regressão social pode ser 
abordado em dois planos que não estão separados na realidade, mas se conectam de 
modos muito complexos. Um é aquele que entende a regressão formando um binômio 
com a destruição, como tendência do sistema do capital que no seu atual estágio de 
desenvolvimento realiza-se de modo exacerbado.
Esta regressão revela-se como esgotamento da capacidade civilizatória 
progressista do capital, isto é, a regressão social consiste no modus operandi do 
funcionamento do sistema do capital em sua fase contemporânea e reveste seu novo 
ethos. Na atual fase do desenvolvimento do sistema a regressão social não é mais 
algo residual, marginal, insignificante exceção da tendência progressista do sistema. A 
regressão social agora se revela em grandes volumes de massas sociais sem emprego, 
desassistidas, sem direitos, populações inteiras que não possuem as condições básicas 
de apetites artificiais, frequentemente exaltados pelos apologistas do capital - não somente no ocidente mas também entre os recém-
convertidos ‘socialistas de mercado’ - como a prova, evidente por si mesma, do ‘progresso pela competição’. Entretanto, a destrutividade do 
sistema do capital não se limita, absolutamente, aos ‘preços do progresso’ acriticamente aceitos. Com o passar do tempo, assume formas 
de manifestação muito mais graves. Na verdade, o caráter destrutivo do sistema vem à luz com uma intensidade especial - desafiando a 
própria sobrevivência da humanidade - quando o predomínio histórico do capital enquanto ordem metabólica global vai chegando ao fim. Eis 
um período que, em razão das dificuldades e contradições que derivam do controle - necessariamente contestado - da circulação global, o 
‘desenvolvimento desigual’ só pode produzir desastres para os quais não existem atenuantes sob o sistema do capital” (MÉSZÁROS, 1999, 
p. 105).
3 Expressão retirada da composição intitulada Sangue Latino de Joao Ricardo e Paulinho Mendonça, gravada no LP Secos e molhados, pela 
gravadora Continental, 1973.
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para uma sobrevivência humana minimamente digna. Essa realidade volumosa de 
pobreza e miséria que se espalha pelo globo terrestre que não é mais, como falamos 
antes, residual, nem contingente e não pode ser explicada com axiomas moralistas, 
nem pelo prisma da meritocracia, ela é a própria contra face dos avanços produtivos, 
tecnológicos, científicos que se concentram em setores cada vez mais restritos. 
Essa regressão social, que é já a tendência dominante do sócio metabolismo do 
capital significa que se produz cada vez mais e melhor, que se tem, inclusive, capacidade 
para produzir mais do que se produz e que se segue aumentando essa capacidade ao 
mesmo tempo em que se cria como um produto da mesma cesta uma massa crescente 
de indivíduos humanos desnecessários ou supérfluos. Essa regressão acompanha-se 
de outra tendência, que, ao lado dela, compõe a caracterização essencial da acumulação 
capitalista destes tempos, qual seja, a exacerbação destrutiva.
Noutros termos, podemos dizer que hoje a questão fundamental se mostra 
agravada em comparação com o estágio verificado por Marx e Engels: seguimos, como 
os autores muito bem demonstraram, produzindo riquezas à custa da exploração do 
trabalho, gerando desigualdades econômicas e sociais crescentes, mas nos deparamos 
com a limitação sistêmica que é a incapacidade do metabolismo do capital de promover 
avanços civilizatórios, pois atinge os limites da negação de sua “raison d’être”, ou seja, 
o sistema alimenta-se de mais trabalho, mas sacia sua fome voraz de mais trabalho 
empregando cada vez menos trabalho vivo. Podemos defender essa ideia resgatando 
o “símile”4 do vampiro que Marx utiliza para demonstrar o funcionamento do sistema do 
capital: “O capital é trabalho morto que apenas se anima, à maneira de um vampiro, pela 
sucção de trabalho vivo, e que vive tanto mais quanto mais dele sugar” 5. A questão agora 
é que esse vampiro não precisa morder muitos pescoços, ele desenvolveu a capacidade 
de extrair mais sangue de menos pescoços o que torna, consequentemente, muitos 
pescoços sem utilidade. Esse é o elemento central da tendência regressiva intrínseca 
do atual estágio do desenvolvimento capitalista, isto é, o fato de que os processos 
centrais da acumulação hoje prescindem de grandes contingentes de pessoas seja 
para produzir, seja para consumir as principais mercadorias.
Durante toda a sua fase progressista, que começou a definhar na década de 1970, 
o sistema capitalista, como bem anotou Marx, era essencialmente desigual, injusto, 
mas era, ao mesmo tempo, uma nova forma de vida social que, contraditoriamente, 
representava um incrível avanço civilizatório em relação a todas as formações sociais 
precedentes ao mesmo tempo em que criava as possibilidades objetivas da sua própria 
superação. Segundo a visão de Marx à época do capitalismo que se encontrava longe de 
atingir seus limites, o processo sócio histórico do metabolismo do capital fazia conviver 
contraditoriamente um processo civilizador avançado ao mesmo tempo marcado por 
contradições profundas e irresolvíveis dentro da lógica do sistema. O metabolismo 
do capital alimentava-se do e alimentava o avanço constante das forças produtivas e 
tendia a incorporar massas crescentes de indivíduos, todos os países e continentes 
num metabolismo contraditório que avançava, se expandia carregando consigo as 
condições objetivas que favoreciam sua própria destruição. 
A base desse processo era a contradição fundamental entre a socialização 
crescente da produção versus a apropriação cada vez mais restrita dos produtos também 
chamada de apropriação capitalista6. A socialização da produção era responsável 
4 Sobre a utilização de metáforas e símiles no discurso d’O Capital, ver SOUSA Jr. J. de. Alienação, fetichismo e discurso em O Capital. 
InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.21/22, n.42/44 p.141-177, 2015/2016.
5 MARX, K. O capital – crítica da economia política. Tradução: J. Barata-Moura; J. P. Gomes; P de F. Leal; M. Loureiro e A. Portela. Lisboa: 
Editorial Avante; Moscovo: Edições Progresso, 1990, Tomo 1, p. 264.
6 Para Engels essa contradição é a alma do sociometabolismo do capital. Segundo o autor o modo de produção baseado na produção 
socializada, superou as relações precedentes, provocou a separação entre o trabalhador e os meios de produção, transformando estes 
últimos em capital, força externa estranhada que aquele domina e submete; o modo de produção capitalista quebrou as velhas amarras e 
liberou o conjunto das forças produtivas, modificando não apenas a produção, mas todo o metabolismo social. Para Engels: “a burguesia 
não podia converter aqueles primitivos meios de produção em poderosas forças produtivas sem transformá-los de meios individuais de 
produção em meios sociais, só manejáveis por uma coletividade de homens. A roca, o tear manual e o martelo do ferreiro foram substituídos 
pela máquina de fiar, pelo tear mecânico, pelo martelo movido a vapor; a oficina individual deu o lugar à fábrica, que impõe a cooperação de 
centenas e milhares de operários. E, [assim], com os meios de produção, transformou-se a própria produção, deixando de ser uma cadeia de 
16 Cad. Pesq., São Luís, v. 26, n. 4, p. 12-29, out./dez. 2019.
pela dinamização produtiva. Essa socialização tinha como condição, obviamente, a 
incorporação das massas trabalhadoras. Precisava dessas massas para movimentar 
praticamente sua engrenagem produtiva gigantesca e toda a roda da fortuna nas 
suas diversas cadeias. O capitalismo é um sistema essencialmente expansionista que 
cada fase de expansão gera necessariamente drásticas limitações posteriores, crises, 
mas que outrora saía dessas crises com novas ondas expansionistas. Essas ondas 
expansionistas significavam a ampliação dos raios de alcance do metabolismo social e 
produtivo do capital, estendendo suas fronteiras sempre para adiante. Noutras palavras, 
o capitalismo resolvia suas crises com injeção de mais capitalismo e mais capitalismo 
significava no passado mais unidades produtivas, com mais gente trabalhando, mais 
mercado, mais Estado e, consequentemente, aumento das ações estatais, dos serviços, 
etc.
Na atual fase, além de se verificarem essencialmente todas as questões já muito 
bem apontadas por Marx relacionadas ao desenvolvimento das contradições capitalistas, 
hoje nos deparamos com a aproximação dos limites da base natural do metabolismo 
produtivo capitalista, isto é, com a possibilidade de esgotamento dos recursos naturais 
necessários para a produção.
Ainda dialogando com Marx, dizemos que seguimos a velha trilha produzindo 
muito, exageradamente e destruindo assustadora e perigosamente; como é normal 
nesse sistema, produz-se primeiramente para gerar valor e mais valor e não para 
atender alguma necessidade humana realmente existente que não seja imediatamente 
lucrativa. Contudo, diferentemente do que se passava no século XIX as possibilidades de 
expansão do sistema estão emparedadas pelos limites sociais e naturais. A conclusão, 
que demonstra a tendência regressiva e destrutiva a que nos reportamos é que produz-
se muito, destrói-se em demasia, ao mesmo tempo em que se restringem os canais do 
usufruto da produção e socializam-se para todos os viventes, sem hipótese de exceção 
os danos da destruição ambiental. 
Sem pretender resolver essa questão, indicamos o grande desafio que essa 
situação nos coloca a nós que estamos falando de regressão e resistência. Colocando 
o problema na forma de pergunta: se tivermos novamente a possibilidade enquanto 
esquerda de assumirmos os postos de comando da sociedade brasileira, como 
enfrentaremos a questão da relação economia versus recursos naturais? Sendo mais 
preciso: utilizaremos recursos como o petróleo do pré-sal do mesmo modo como esse 
recurso sempre foi utilizado? Como resolveremos a relação floresta, mineração, criação 
de gado? Como enfrentaremos os problemas ambientais gerados pela agricultura 
de grande escala voltada para a exportação? Por fim: o modelo de sociedade que 
defendemos, além da igualdade social, propõe algum tipo de ruptura com os velhos 
padrões de produção e consumo?
Podemos resumir este plano da análise afirmando que a regressão social está 
intrinsecamente vinculada à destruição e que esse par de aspectos constitui uma 
tendência que é a própria caracterização do sócio metabolismo do capital. Nesse 
sentido e, por consequência, afirmamos que nossa resistência não poderá, falando 
numa perspectiva estratégica, postular como tarefa a administração dessa tendência. 
Essa tendência funciona como uma onda avassaladora e irreprimível que expressa 
os interesses das forças mais decisivas da acumulação e impõe para nós da periferia 
desafios impossíveis de serem remediados como se fossem pequenos efeitos colaterais, 
atos individuais para converter-se numa cadeia de atos sociais, e os produtos transformaram-se de produtos individuais em produtos sociais. 
O fio, as telas, os artigos que agora saíam da fábrica eram produto do trabalho coletivo de um grande número de operários, por cujas mãos 
tinham que passar sucessivamente para sua elaboração. Já ninguém podia dizer: isso foi feito por mim, esse produto é meu (ENGELS, 1988, 
p.321-322, grifos do autor). Entendemos como regressão social exatamente o fato de que a acumulação capitalista passou a resolver-se de 
modo diferente de como se resolvia nas suas origens, isto é, dispensando trabalho vivo e descartando massas de indivíduos. Fortalece esse 
entendimento a visão de Samir Amim segundo a qual “a principal transformação social que caracteriza a segunda metade do século XX pode 
ser resumida numa única estatística: a proporção das classes populares precárias ascende de menos de um quarto para mais da metade da 
população urbana global, e este fenômeno de pauperização reapareceu numa escala significativa nos próprios centros desenvolvidos. Esta 
população urbana desestabilizada aumentou em meio século de 250 milhões para mais de 1500 milhões de indivíduos, registrando uma 
taxa de crescimento que ultrapassa aquela que caracteriza a expansão econômica, o crescimento da população ou o próprio processo de 
urbanização”. (AMIN, 2003, s/p).
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males menores que seriam compensados por eventuais ondas de crescimento 
econômico. Essa tendência, portanto, é dinâmica intrínseca do capital e este, por seu 
lado, já não tem como se realizar senão avançando como regressão destrutiva, dessa 
maneira impondo para os elos mais fracos da cadeia saídas para as crises que tem 
necessariamente custos humanos e ambientais extremamente pesados, na verdade 
insuportáveis.
O outro plano da abordagem da regressão social é exatamente aquele em que se 
colocam em destaque os acontecimentos recentes que vivemos no Brasil. 
De um modo geral, o que se passa no Brasil desde 2016 após o golpe perpetrado 
contra o governo da presidente Dilma Rousseff é mesmo uma regressão. Todos os 
indicadores comprovam que desde então a situação do país seja na área econômica, 
política, social, cultural, educacional, científica, ambiental, à exceção de alguns poucos 
que lucram com a desgraça alheia7 é de profunda regressão.
As medidas adotadas pelo governo golpista de Michel Temer alimentaram 
a fornalha da locomotiva do retrocesso que passou a andar veloz na direção do 
anteontem. Segundo entendemos este processo, o golpe que retirou do Governo 
Federal a presidente eleita tinha justamente o objetivo de impulsionar a realização das 
contrarreformas ansiadas pelas classes dominantes num cenário de aprofundamento da 
crise econômica. O novo governo estabeleceu o fim da política adotada pelos governos 
anteriores, que assegurava certa valorização do salário mínimo ao lado da manutenção 
de programas de renda mínima que impactaram positiva e fortemente as condições 
sociais e econômicas das camadas mais pobres8, além disso, impôs mudanças 
regressivas como a contrarreforma trabalhista, a Emenda Constitucional 95 que impôs 
o congelamento de gastos governamentais durante vinte anos, além de promover uma 
profunda mudança no tabuleiro do jogo das forças políticas, perseguindo e prendendo 
lideranças de esquerda e promovendo um renovado fortalecimento dos setores políticos 
mais conservadores e reacionários. Com todo esse movimento regressivo, é lógico, 
pioraram em muito as condições de trabalho e de vida para os trabalhadores, que 
tiveram seus direitos, já frágeis, duramente atacados.
Para tentarmos compreender melhor a onda regressiva brasileira, precisamos 
recuar um pouco até o período imediatamente antecedente, pois este quadro de 
regressão no cenário brasileiro, que foi politicamente realizado em concerto pelos mais 
diferentes segmentos políticos de direita, na verdade não começou da noite para o dia 
e é resultado de uma crise mais profunda que emana das regiões centrais do sistema 
capitalista e estoura com força nas periferias.
Chamamos atenção para este aspecto exatamente para que o que se apresenta 
hoje no cenário brasileiro e que estamos a chamar de regressão não seja entendido 
7 Dados fornecidos pelo IBGE, de 2017 já indicavam o aumento do número de brasileiros na pobreza em 2 milhões, atingindo um total 54 
milhões de pessoas (https://www.bbc.com/portuguese/brasil-46472332) ou cerca de ¼ da população brasileira. Só neste primeiro semestre 
de 2019, mais precisamente entre janeiro e abril o indicador do índice de clima econômico (ICE), segundo estudo feito pelo instituto alemão 
IFO e a FGV do Brasil recuou de 3,6 pontos positivos para 21,1 pontos negativos (https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/05/09/brasil-
lidera-a-piora-do-clima-economico-na-america-latina.ghtml). No Brasil 20% dos jovens nem estudam, nem trabalham. Mais de 30.000 jovens 
são assassinados por ano sendo que desses, a imensa maioria é de negros. A propósito, a cada 23 minutos um jovem negro é assassinado. 
Temos a 3ª maior população carcerária do mundo. Mas, atenção, esses dados estão a piorar com a onda regressiva, mas eles não são 
exatamente uma novidade. 
8 O Bolsa-família atingiu cerca de 50 milhões de pessoas, aproximadamente ¼ da população brasileira. Graças a esse 
Programa, mas também a outros fatores internos e externos como o momento econômico global favorável às exportações, 
certa estabilidade econômica interna, aumento das taxas de emprego, política de elevação do salário mínimo acima da 
inflação, em dez anos (2003 – 2013) foram resgatados da condição de vida caracterizada como abaixo da linha da pobreza 
(medida em renda diária per capita de U$ 1,25) cerca de 14 milhões de brasileiros. Para se ter uma ideia do tamanho do 
problema que ora enfrentamos, até mesmo esse Programa foi atacado. Observe-se, com efeito, que para atingir todo esse 
feito, com o Bolsa-família gastou-se, em média, algo como 1% dos recursos da União, o que não chegava a 10% do que se 
gastava apenas com pagamento dos juros da dívida pública. Conforme aponta REIS (2015: 161) “no período de 2003 a 2014, os 
governos Lula e Dilma destinaram cumulativamente, por meio do orçamento da União, R$ 11,029 trilhões para pagamentos da dívida pública 
(apenas referentes a juros, amortizações e refinanciamento) o que representou 49,70% do total das despesas da União em todas as áreas 
de atuação governamental (R$ 22,193 trilhões). O montante de recursos destinado à dívida pública representou 20,34 vezes mais que os 
recursos destinados para a Educação (R$ 542,331 bilhões), 13,47 vezes mais que os recursos destinados à Saúde (R$ 819,010 bilhões) e 
20,82 vezes mais que os recursos destinados à Assistência Social (R$ 529,722 bilhões). Se considerarmos apenas as despesas com juros e 
amortizações (R$ 4,614 trilhões) foram destinados 20,79% das despesas totais da União”. Enquanto os governos petistas destinaram - entre 
2003 e 2014 - metade do orçamento da União, precisamente 49,70%, em média, para pagamento de juros, encargos e amortizações da 
dívida pública, 29,08 % foi o montante utilizado para cobrir Previdência Social, Educação, Saúde e Assistência Social.
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como um fenômeno associado apenas a determinadas figuras e instituições políticas; 
nem seja visto como um processo de ordem local, nacional, desvinculado da dinâmica 
sistêmica mundial.
Desde logo os desafios para a análise são muitos e bastante complexos: temos 
de compreender a natureza regressiva e destrutiva do metabolismo do capital; temos 
de compreender como a crise sistêmica de natureza regressiva e destrutiva impacta 
nas periferias e como impactou, particularmente, o Brasil; temos de compreender a 
regressão que se passa no Brasil justamente como o impacto daquela crise; depois 
temos de compreender como essa crise e seu impacto implicaram na quebra dos elos 
que vigoraram desde 2003 entre os governos de esquerda e os interesses econômicos 
dominantes. Todos esses aspectos estão vinculados à onda regressiva em curso no 
Brasil e é nesse conjunto de fatores que o processo precisa ser compreendido.
Acreditamos que as modificações no cenário do capitalismo mundial, especialmente 
o agravamento da crise econômica no coração do sistema, impuseram crescentes 
desacordos entre as demandas mais urgentes do capital no Brasil e o modo petista de 
governar. Estes desacordos revelaram um ponto final na trajetória da gestão petista 
do Estado antes afinada pelo diapasão dos setores dominantes e que tocava sob 
sua batuta. Eles sinalizaram a incompatibilidade entre os governos de esquerda e as 
novas demandas capitalistas, revelaram o desencaixe das peças que antes, devido a 
circunstâncias específicas, estiveram razoavelmente bem acomodadas.
Pensamos que a relação entre os governos petistas e as classes dominantes 
muitas vezes é mal compreendida. De um lado, há uma posição que nega as mútuas 
simpatias nutridas de parte a parte e os compromissos assumidos pela “esquerda 
governo” e que, consequentemente, entende o golpe como tendo sido a expressão 
de profundas contradições entre aqueles governos e as classe dominantes, chegando 
mesmo a se afirmar que o golpe teria sido uma reação do capital contra o caráter 
avançado, transformador desses governos; e, de outro, no outro extremo, encontram-
se as posições que não conseguem enxergar as reais divergências entre os governos 
petistas e os interesses das classe dominantes e, por isso, não conseguiram compreender 
nem o golpe como tal, nem a profundidade dos retrocessos que ele carregava.
Registramos aqui as consequências diretas dessas posições para nossa 
reflexão acerca da resistência, ou melhor, contra ofensiva popular de que trataremos 
posteriormente: a primeira posição anunciada equivoca-se, talvez em função de seus 
interesses, ao descontextualizar as hostilidades das classes dominantes e camadas 
médias contra os governos de esquerda. Se de um lado é constatável que as classes 
dominantes de fato acenderam as fogueiras do ódio pequeno burguês contra as 
esquerdas (fogueiras que se foram nutrindo de diferentes combustíveis e depois 
cresceram em labaredas incontroláveis para além de qualquer projeção), por outro lado 
não é correto entender esse inflamado  estado de espírito das classes dominantes 
como tendo sido algo que estivesse na cena política desde 20029. A consequência mais 
direta dessa posição para a reflexão sobre a resistência ou contra ofensiva popular é 
que, não admitindo os equívocos políticos cometidos, não consegue apontar novos 
rumos necessários para o desencadear da contra ofensiva popular e resume-se a se 
preparar para futuras eleições e eventuais novos mandatos em que – tudo indica - se 
repetirá tudo outra vez.
9 É oportuno resgatar aqui a título de ilustração, dois depoimentos extremamente significativos a respeito dessa questão. O primeiro é do 
senhor George Soros, um dos maiores investidores do mercado financeiro mundializado que, durante a reunião do Fórum Econômico 
Mundial de janeiro de 2003, em Davos, elogiou Lula da Silva e conclamou o FMI a apoiar o novo presidente do Brasil, pelo bem do 
sistema: “A Argentina é uma coisa, mas se o Brasil fracassa, acho que provocaria as badaladas da morte do FMI” (https://www1.folha.
uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u62548.shtml). Já em 2006, quando da campanha para a reeleição de Lula da Silva um dos principais 
representantes do capital financeiro declarou que “havia uma grande dúvida se o PT era um partido de esquerda, e o governo Lula acabou 
sendo um governo extremamente conservador... A visão era que o Lula iria levar o país para uma linha socialista. O sistema financeiro 
estava tensionado, mas, como ele [Lula] ficou conservador, agora está para ganhar novamente a eleição e o mercado está tranquilo… Não 
tem diferença do ponto de vista do modelo econômico. Eu acho que a eleição do Lula ou do Alckmin é igual… Os dois são conservadores. 
Cada presidente tem suas prioridades, mas dentro do mesmo leque de premissas econômicas. Acho que o Lula vai conservar a premissa 
de superávit primário, de metas de inflação e tudo o mais. São evoluções que estão consolidadas no Brasil e serão mantidas por qualquer 
presidente”. (Olavo Setúbal, entrevista para o jornal Folha de São Paulo em 13/08/2006).
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A segunda posição, por sua vez, ao não conseguir enxergar as diferenças que 
sempre existiram entre os interesses dominantes e os governos de esquerda, ainda que 
essas diferenças tenham sido, por um tempo, mantidas em suspenso, não conseguiu 
compreender o profundo retrocesso e o terrível abalo político, social e econômico trazido 
pelo golpe. O posicionamento político dos sujeitos que fizeram essa interpretação 
foi de negar que havia um golpe em curso, perdendo a ocasião da construção de 
unidades democráticas e progressistas exatamente por entender que o posicionamento 
democrático contrário ao golpe significava defender o governo Dilma Rousseff que era, 
por sua vez, caracterizado como governo do capital. 
Segundo nossa maneira de interpretar esse processo, as duas visões estão 
equivocadas ao mesmo tempo em que cada uma tem seu momento de verdade. Quanto 
à primeira posição, consideramos que de fato com a crise afloraram contradições entre 
os interesses dominantes e os governos de esquerda, todavia, a tônica do período entre 
2003 e 2014 foi muito mais de enlaces e de convergências. 
Já a segunda posição, que conseguiu apanhar e criticar durante todo o período de 
governança de esquerda os acordos de classes, quando a crise política eclodiu, não foi 
capaz de compreender a ruptura que se desenhava, nem perceber a profundidade do 
retrocesso que aquela ofensiva reacionária carregava quando levantou e mobilizou tudo 
o que havia de pior na sociedade brasileira. Ali foram animados os sentimentos mais 
ignóbeis e nefastos que afloram em momentos de crise social.
A respeito do encaixe - que veio primeiro - e dos desacordos - que vieram depois - que 
se verificaram entre os governos de esquerda e os interesses dominantes, acreditamos 
que a vitória eleitoral de Lula da Silva em 2002 deu-se graças ao encontro de dois 
fatores principais: primeiramente o desgaste completo da representação neoliberal do 
PSDB após oito anos de austero ajuste fiscal, privatizações e denúncias de corrupção 
– coisa que a rigor se arrastava desde os tempos de Collor de Mello - e a ausência 
de outra alternativa eleitoral viável; e, em segundo lugar, a disponibilidade completa e 
exageradamente prestimosa da esquerda para gerir o Estado com o compromisso de 
manter as velhas estruturas econômicas e politicas intactas, iniciativa essa que cativou 
os corações e bolsos dos figurões do andar de cima.
Peço licença aos presentes para dividir convosco a lembrança que me ocorre e 
que não deve ser entendida senão como um apoio metafórico, como uma ilustração e 
não como uma relação de exatidão: o modo como as forças hegemônicas do campo da 
esquerda se prontificaram, sobretudo, na famosa “Carta aos brasileiros” a gerenciar as 
coisas da vida econômica e política burguesas lembra, de alguma maneira, a tragédia 
descrita na clássica canção chamada “Coração materno” do grande ídolo nacional das 
primeiras décadas do século XX chamado Vicente Celestino. 
Para quem não conhece a deliciosa tragédia, ela fala de um campônio que, para 
provar à sua amada sua total devoção, sugere-lhe que lhe faça qualquer pedido, pois 
como prova de sua dedicação, inteiramente cega e servil, mais que depressa ele o 
realizará. A amada, “a brincar” então diz ao campônio: “Se é verdade tua louca paixão / 
Parte já e pra mim vá buscar / De tua mãe, inteiro o coração”10. 
Deixando de lado os exageros trágicos da canção, destacamos aquilo que nos 
parece válido na tragédia celestina em face da prontificação da esquerda: se na canção 
o apaixonado fere a própria mãe, arrancando-lhe do peito o coração apenas para dar 
prova do seu amor à mulher desejada, no outro caso, forças de esquerda, vinculadas às 
lutas populares, prontificam-se a governar de modo plácido e obediente aos interesses 
10 A sequência da canção diz: “E a correr o campônio partiu / Como um raio na estrada sumiu / Sua amada qual louca ficou / A chorar na estrada 
tombou / Chega à choupana o campônio / Encontra a mãezinha ajoelhada a rezar / Rasga-lhe o peito o demônio / Tombando a velhinha aos 
pés do altar / Tira do peito sangrando / Da velha mãezinha o pobre coração / E volta a correr proclamando / ‘Vitória, vitória, tem minha paixão’ 
/ Mas em meio da estrada caiu / E na queda uma perna partiu / E à distância saltou-lhe da mão / Sobre a terra o pobre coração / Nesse 
instante uma voz ecoou: / ‘Magoou-se, pobre filho meu? / Vem buscar-me filho, aqui estou, / Vem buscar-me que ainda sou teu!’” (Canção 
gravada originalmente pelo seu autor em 1937. Posteriormente regravada por Caetano Veloso no álbum Tropicália ou Panis et circenses, 
Philips Records, 1968.
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dominantes, vendendo a ilusão de uma saída boa para dominantes e dominados. 
Voltaremos a este ponto na segunda parte desta exposição.
De acordo com a linha de interpretação que estamos seguindo, a onda política, 
social, econômica, cultural regressiva que atravessamos só pode ser compreendida 
no cenário sócio histórico mais amplo. Acreditamos que a onda regressiva emerge 
sob a forma de limitações, obstáculos ou impedimentos à acumulação que forçam os 
agentes políticos a adotarem medidas que corrijam a situação obedecendo a direção 
dos interesses dominantes no processo da acumulação capitalista.
Dentro do novo contexto, as forças de esquerda, que cumpriram bom papel – 
conforme os anseios capitalistas - durante dado período, diante do novo cenário de 
crise se mostravam incapazes de cumprir as tarefas necessárias atendendo plenamente 
as demandas do capital. Até que o governo Dilma Rousseff fez muitas e significativas 
concessões11, mas seu gesto foi irrisório diante das demandas do capital em busca de 
retomar ou manter os níveis de lucratividade.
É assim, portanto, que entendemos o processo regressivo brasileiro, ou seja, como 
a instauração de uma situação econômica crítica dentro da qual se tornava impossível 
a manutenção de altos padrões de lucratividade do capital coexistindo com políticas 
favoráveis às camadas trabalhadoras nomeadamente as políticas assistencialistas e 
a valorização salarial. É nesse cenário que a governança de esquerda passa a ser 
descartada do processo tornando-se imprescindível para o capital sua substituição 
como gestora do Estado. Todavia, o modo como esse desacordo se resolveu no cenário 
estritamente político, envolvendo a grande mídia, instâncias do judiciário, as diversas 
forças do Congresso, institutos privados e entidades religiosas assomou com uma fúria 
devastadora contra tudo que não fosse abertamente reacionário.
Por sua vez, a ânsia de mudança na governança, que é originariamente forte 
no núcleo econômico, vai se revelar na imediata superfície das relações sociais de 
modos diversos. Isso leva muitas interpretações a explicar o processo como se ele 
fosse resultado da intolerância dos setores médios à presença dos negros no ensino 
superior, à presença das empregadas domésticas nos corredores nos shoppings 
centers a comprar e na frequência popular aos aeroportos, incluindo aí o arrepio de 
ver trabalhadores simples viajando ao exterior. Evidentemente que as classes médias 
cumpriram um importante papel nesse processo, mas não podemos sucumbir à tentação 
de buscar respostas sempre nas superfícies, sempre poupando os grandes agentes 
econômicos de suas responsabilidades e negando o papel da esfera econômica como 
força irradiadora dos processos regressivos.
Defendemos que a regressão social de que estamos tratando não é um fenômeno 
que começa e termina dentro das fronteiras do Brasil; a regressão não é um fenômeno da 
esfera política exclusivamente; defendemos ainda que essa regressão não antagoniza 
com o modelo imediatamente anterior. Atentemos para esta última afirmação. Quando 
postulamos que o atual estado de regressividade no cenário brasileiro não antagoniza 
com o estado de coisas político, econômico e social do período vivido entre 2003 e 
2015 é porque entendemos que naquele período, graças a determinadas circunstâncias 
internas e externas favoráveis, a onda regressiva foi apenas temporariamente contida, 
mas não seriamente enfrentada. A frágil barragem erguida com as singelas políticas 
assistencialistas e focalizadas não poderiam conter por muito tempo a força avassaladora 
latente. Acreditamos que foi fundamentalmente a mudança das circunstâncias que 
fez com que se aprofundasse a tensão entre as janelas e a alma, desestabilizando a 
governança de esquerda. Noutras palavras, estamos afirmando que se as circunstâncias 
no plano da acumulação capitalista não se tivessem modificado tanto, as classes 
dominantes não teriam desencadeado a caça às esquerdas que promoveram com tanta 
11 Alguns exemplos dessas concessões: lei das terceirizações, privatização de portos e aeroportos, leilão do Campo de libra do pré-sal, criação 
de previdência privada no serviço público, criação da empresa privada de gestão dos hospitais universitários EBSEHR, adoção de medidas 
austeras de ajuste fiscal, como os cortes promovidos na área da educação que em 2015 chegaram a 10,5 bilhões de reais, dentre outras.
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força, descartando aqueles que por mais de uma década tão zelosamente cuidaram dos 
seus interesses.
Entendemos que essa regressão social é uma nova circunstância da acumulação 
do capital e sua gestão. Defendemos que o capital e as circunstâncias da acumulação 
se realizam em cenários específicos e expressam sua vontade e possibilidades através 
de máscaras políticas determinadas e que algumas dessas máscaras são expressões 
absolutamente legítimas da alma do capital, enquanto outras são apenas ajustadas 
temporária e convenientemente, ou seja, não servem para muitos carnavais. Assim 
como no ditado de origem bíblica que dizia que “os olhos são a janela da alma”, ditado 
depois redefinido noutras perspectivas por Leonardo da Vinci que dizia sim “L’occhio 
è la finestra dell’anima” mas também é “lo specchio del mondo”, devemos entender os 
governos eleitos na democracia burguesa – as janelas - como expressões umas mais 
fieis outras menos fieis aos princípios e à normatividade geral do sistema metabólico 
do capital, assim, via de regra, esses governos precisam ser respeitadores da ordem 
burguesa e guardiães da propriedade privada12. Nesse sentido, os governos eleitos na 
sociedade burguesa tendem a ser as janelas da alma burguesa. Por isso, quando as 
janelas contrariam a alma acende-se o sinal indicativo de profundas tensões sociais que 
se revelam por toda parte e de maneiras dramáticas beirando ou atingindo o estado de 
guerra civil – todos conhecem os destinos que tiveram os governos eleitos no cenário 
democrático burguês que adotaram posições contrárias aos interesses econômicos 
dominantes. Ou eles se fortalecem e avançam sobre o sistema ou são impiedosamente 
destruídos. 
Interpretamos assim o caso brasileiro. As classes dominantes passaram a não 
se sentir mais bem representadas com a máscara de esquerda, que já começava a 
provocar comichão, por isso precisavam dispensa-la, mas não conseguiram fazer 
isso pelas vias normais, até porque à época da reeleição de Dilma Rousseff não 
havia um completo consenso entre as classes dominantes da necessidade daquele 
descarte. Tanto é que a chapa vitoriosa em 2014 foi a que levantou as maiores somas 
de financiamento das grandes empresas13. Todavia, a sequência do governo de Dilma 
Rousseff foi alimentando insatisfações entre as forças congressistas, especialmente do 
maior partido adversário de Rousseff, que era o PSDB, mas também havia insatisfação 
popular que se expressou nos contraditórios movimentos de 2013.
O rumo dos acontecimentos foi sedimentando insatisfações no andar de cima, 
mas a estratégia para a mudança não era mais de bombardeio literal como foi o do 
Palacio de la moneda, agora seria de aproveitamento da situação social de piora nas 
condições de vida, inclusive das camadas médias, para incentivar um sentimento de 
ódio que justificasse o descarte da máscara de esquerda como se fosse uma vontade 
da sociedade e não das classes dominantes.
Quando as circunstâncias da acumulação são mais favoráveis, a alma do capital 
se permite expressar por janelas mais amigáveis, mais generosas, é quando a governos 
mais sensíveis aos anseios populares é permitido desenvolver políticas que servem de 
anteparo aos impactos da acumulação. Quer nos parecer que a situação brasileira vivida 
entre 2003 e 2015 foi um desses raros momentos em que na periferia se fez possível 
a convivência de altos padrões de lucratividade e razoáveis políticas de assistência 
num ambiente político conduzido por partidos originários das lutas dos trabalhadores14. 
12 Podemos lembrar a fala de José Dirceu, então ministro da Casa Civil: “Há uma situação de fome, mas nada justifica a violência. O governo 
fará cumprir a lei” (http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI117894-EI1194,00-Dirceu+atribui+saques+de+semterra+em+PE+a+fome.
html (03/07/2003). Aqui o governo, através de um dos seus mais importantes porta-vozes dirimia qualquer dúvida que eventualmente ainda 
persistisse: faria “antes de tudo e com tal zelo” cumprir a Lei, depois, ao seu modo, e conforme as possibilidades existentes, cuidaria da 
fome. (Veja-se SOUSA Jr. 2018).
13 Prova disso são os números informados oficialmente pelos próprios representantes das campanhas: enquanto o candidato Aécio Neves 
(PSDB) recebeu R$ 201 milhões, a candidata Dilma Rousseff (PT) arrecadou R$ 318 milhões. Se Dilma Rousseff fosse àquela altura tão 
detestada não teria sido agraciada com essas vultosas somas e teria, obviamente, sofrido muita resistência, inclusive porque concorria com 
um candidato e um partido que são as máscaras mais naturais da burguesia brasileira.
14 Mesmo assim é preciso sempre um pouco de cautela em todo caso útil seja para evitar a apologia vulgar, seja para desconfiar da apologia 
de base científica. A ideia muito difundida anos atrás da criação de uma nova classe média no Brasil, que se assenta na real elevação da 
renda de parcelas das classes trabalhadoras, induzia à ideia de diminuição das desigualdades sociais, iludindo quanto à amenização da 
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Chamamos atenção para isso insistentemente por que é frequente em análises de 
esquerda se desprezar a consideração dos fatores econômicos determinantes por 
desconhecimento ou por oportunismo para levar a ilusão ao povo de que a toda 
hora, sob quais quer circunstâncias, a democracia burguesa será sempre permissiva 
a que governos não alinhados aos interesses majoritários possam desenvolver seus 
programas, bastando que para tal sejam escolhidos pela maioria dos eleitores.
Voltando à relação acumulação capitalista e expressão política, ilustrada pelo 
ditado da janela da alma, registra-se então a ideia de que quanto mais acordos houver 
entre as janelas e a alma ou quanto mais perfeito for o encaixe entre as duas, mais 
chance terá a governança burguesa de obter êxito; do mesmo modo que o oposto 
também se confirma: quanto mais desacordo houver entre os governos eleitos na 
democracia burguesa e as demandas dos setores capitalistas majoritários, maiores 
serão as tensões entre as janelas e a alma. Daí podemos perguntar: qual a temperatura 
das tensões entre as janelas e a alma entre 2003 e 2014?
Consideramos que no Brasil do início dos anos 1990, para evitar ir mais longe, a 
máscara que expressou a alma do capital foi a de Fernando Collor de Mello e que depois 
dela o capital vestiu a máscara de Itamar Franco, depois de Fernando Henrique Cardoso 
e, depois, sucessivamente adotou as convenientes máscaras de Lula da Silva e Dilma 
Rousseff. Depois de descartada esta última, as que sucederam são apenas expressões 
mais assustadoras do mesmo monstro – são “vestes da mesma nudez”15. A regressão 
que se alevanta a partir de 2016, portanto, não é um momento totalmente oposto a 
tudo o que a antecedeu, é apenas a exacerbação das contradições que vinham sendo 
administradas e o foram enquanto possível, isto é, enquanto foi permitido administrá-las 
dentro do grande acordo de classes. A regressão social foi a rebentação que significou 
o descarte dos préstimos gerenciais da esquerda.
Dessa maneira, a regressão social, em se seguindo esse raciocínio, não se explica 
na superfície. Ela não é resultado do ódio das camadas médias, nem pode ser contida 
ou resolvida dentro do modelo de gestão que vigorou entre 2003 e 2015. Essa é a 
principal questão que se coloca para nós. Se as novas circunstâncias de crise não nos 
permitem mais a ilusão da conciliação de classes, não nos permitem mais governar 
para dois senhores, promovendo grandes lucros para uns16 e renda mínima para outros, 
se não podemos mais nos propor a administrar a crise simplesmente porque ela é 
inadministrável então só nos resta repensarmo-nos como esquerda, redefinirmo-nos 
como sujeitos práticos das transformações sociais, repensarmos nosso papel histórico 
e nossos objetivos, também nossos métodos, nossas referências, o que somos, o que 
queremos, aonde queremos chegar. Aqui então começará nossa discussão em torno da 
resistência.
polarização entre capitalistas e trabalhadores. Essa ilusão – dizendo grosseiramente – baseava-se na superestimação do “Bolsa-família” 
e na ocultação do “bolsa-banqueiro”. As ações adotadas para o combate à pobreza precisam ser consideradas com cuidado e nunca 
isoladamente. Analisando as políticas dos governos Lula da Silva e D. Rousseff o instituto coordenado pelo economista francês Thomas 
Piketty, conclui que essas políticas não foram suficientes para reduzir o fosso entre pobres e ricos. Os dados levantados pela equipe de 
Piketty (Instituto World Wealth and Income Database) referentes ao período entre 2001 e 2015 indicam que os 10% mais ricos absorveram 
60,7% dos ganhos de renda no Brasil, enquanto que apenas 17,6% ficaram com os 10% mais pobres. Na verdade o que houve no Brasil 
foi uma impactante redução da miséria e da pobreza, mas isso não se deu a partir de uma mudança estrutural que atingisse as camadas 
do topo da pirâmide, isso se deu à custa do rebaixamento da renda da faixa dos 40% intermediários que, entre 2001 e 2015, caiu de 34,4% 
para 32,4%.
15 Frase retirada da canção Clichê do Clichê de autoria de Gilberto Gil e Vinicius Cantuária, gravada no álbum “Dia Dorim, Noite Neon”, Warner 
Music Brasil, 1985.
16 Os dados referentes aos lucros das instituições financeiras são gritantes quanto a isso. Um balanço da era Lula indica que 
um recorde sintomático: “o lucro líquido de uma amostra de nove bancos (entre eles, Banco do Brasil, Itaú e Bradesco) somou R$ 174,075 
bilhões entre 2003 e 2010, em valores nominais. Corrigida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), essa cifra pula 
para R$ 199,455 bilhões, batendo de longe os resultados registrados durante a gestão do tucano Fernando Henrique Cardoso. As mesmas 
nove instituições, entre 1995 e 2002, acumularam um ganho nominal de R$ 19,113 bilhões e R$ 30,798 bilhões a valores atuais. A diferença 
entre os lucros corrigidos pela inflação nos dois períodos é de 550%” (O GLOBO. Na Era Lula, bancos tiveram lucro recorde de R$ 199 
bilhões. https://oglobo.globo.com/economia/na-era-lula-bancos-tiveram-lucro-recorde-de-199-bilhoes-2818232 25/02/2011). Se 
tomarmos o endividamento, que é uma das maneiras de transferência de riquezas para os capitalistas, como indicador, veremos que a dívida 
interna brasileira que era de R$ 654,3 bilhões (37,4% do PIB) em dezembro de 2002 passou para R$ 2.241.465.305.902,35 em janeiro de 
2011; já a dívida externa, que somava 210,7 bilhões (41,8% do PIB) em dezembro de 2002, passou a US$ 357.173.718.481,87 em janeiro 
de 2011. (Dados referentes ao período dos governos de Lula da Silva retirados do site da Auditoria Cidadã: http://www.divida-auditoriacidada.
org.br/. Outro dado relevante indica que com Lula da Silva as remessas de lucros para o estrangeiro subiram 277% (ESTADÃO.COM. 
Remessas de lucros crescem 277% sob Lula. In: http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20100202/ not_imp506144,0.php).
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II - De resistência da classe trabalhadora a contra ofensiva das classes trabalhadoras
Trataremos doravante do tema da resistência ou contra ofensiva popular. 
Observamos, com efeito, que para tratarmos desse tema adotaremos como orientação 
teórica a noção de práxis político educativa17 referenciada no materialismo dialético.
Se nosso assunto é a resistência, ou melhor, a contra ofensiva popular como ação 
política, consciente, organizada das massas trabalhadoras, o primeiro passo terá de ser 
o reconhecimento desse movimento como práxis, como a modalidade da práxis social 
que é, ao lado da práxis produtiva (trabalho) justamente o índice das práticas humanas 
formadoras. 
Outra observação consequente e muito necessária aponta que o aspecto formativo, 
educativo será o principal elemento de nossa análise, será o elemento chave desse 
debate.
Neste momento não temos como aprofundar o sentido e importância da práxis 
como categoria central do materialismo dialético, nem como aprofundar a discussão 
crítica que temos feito sobre as lacunas que as investigações desenvolvidas na área 
de trabalho e educação tem deixado em relação a essa categoria, sim, embora muitos 
não a reconheçam como tal, ela é uma categoria filosófica, e não só é uma categoria 
filosófica, portanto, algo mais que uma palavra recheada de charme marxista, mas é, 
ela própria, a categoria marxista, ela é a peça central do projeto teórico marxiano18. 
Se não podemos avançar com a discussão da categoria práxis no seu sentido 
mais geral, deveremos registrar alguns apontamentos a respeito do conceito específico 
de práxis político-educativa segunda a perspectiva marxiana.
Entendemos que o aspecto educativo integra a práxis, está vinculado a ela de 
modo visceral. A educação ou formação, por sua vez – especialmente como elemento 
componente da práxis social transformadora -, sempre foi uma das maiores preocupações 
de Marx e Engels a ponto de podermos considera-los verdadeiros educadores, dos mais 
relevantes, pelas práticas que desenvolveram, mas também por nos terem deixado uma 
obra cujo teor educativo sobeja, transborda.
Em Marx a importância da práxis e da educação ou formação aparece em todas 
as suas elaborações. Para o velho Mouro o humano define–se antes de tudo como 
ser prático cuja existência depende de sua ação transformadora sobre a natureza. O 
homem e a mulher existem porque atuam praticamente transformando a natureza num 
processo em que, concomitantemente, transformam a si próprios. A práxis foi, portanto, 
elemento decisivo da humanização de homens e mulheres. O elemento educativo ou 
formativo destaca-se aí já desde sempre, pois esse processo de humanização não é 
outra coisa senão um contínuo e perpétuo aprender a ser cuja base é a práxis19.
Noutro plano de análise, Marx identifica no proletariado o sujeito principal que 
praticamente produz e constrói a sociedade burguesa, assim como de um modo geral, 
é o trabalho e são os trabalhadores que sustentam todas as formas de ser da sociedade 
humana. 
O proletariado20 é a grande massa que é explorada e oprimida no processo de 
criação de riquezas, e é alijado do banquete final. O metabolismo social do capital 
17 Ver Sousa Jr. (2011).
18 Recomendamos para aprofundamento desse tema: Barata-Moura (1986(a), 1986(b) e 1994); Kosik (1967); Lukács (2013); Magalhães-
Vilhena (1980); Sousa Jr. (2011 e 2015) e Vászquez (2007).
19 “A práxis em sua essência e em seus efeitos espontâneos é o fator decisivo da autoeducação humana” (Lukács, 2010: 73).
20 Estamos tratando do proletariado como setor avançado do conjunto das classes exploradas respeitando mesmo o modo como o fizeram 
Marx e Engels. Nossa pretensão é refletir sobre o processo de formação dos explorados como processo político-pedagógico-prático 
independentemente das questões que se possam fazer a respeito do perfil contemporâneo do proletariado. Registramos, com efeito, que 
não temos a pretensão de fazer tábula rasa das complexas discussões em torno da figura do proletariado no atual cenário de estruturação 
das relações capitalistas. Entendemos que, de fato, as profundas mudanças ocorridas nas últimas décadas nos impõem o desafio de 
investigar seriamente o(s) perfil (perfis) das classes trabalhadoras nos tempos presentes. Verdadeiramente, não estamos supondo a 
existência de um proletariado tal qual existia nos tempos de Marx, contudo, discordamos das análises que decretam apressadamente o 
fim da exploração do trabalho, o fim da centralidade dessa exploração como sustentáculo do processo de acumulação, o fim da luta de 
classes e, consequentemente, o fim do papel potencialmente revolucionário das classes trabalhadoras. Independentemente da configuração 
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engendra consigo uma nova forma de estruturação da exploração e opressão do 
trabalho, a partir dele transformada em fenômeno universal, que massifica o processo 
sobre o proletariado, e o institui como a base do seu funcionamento e de seu processo 
civilizatório.
Para Marx e Engels, o sócio metabolismo do capital possui legalidades tais como 
a tendência à concentração e centralização das riquezas que conduzem ao acirramento 
das contradições sistêmicas levando a questão social sempre a patamares mais agudos 
fato este que possibilita a condução do proletariado a assumir papel de destaque no 
processo de enfrentamento ao capital. Assim, as relações de trabalho assalariado tornam-
se a principal forma de expressão da contradição capital e trabalho e o proletariado o 
sujeito principal do processo primeiro porque é protagonista no processo de produção 
das riquezas, segundo porque é elevado, consequentemente, a sujeito principal dos 
eventuais movimentos de enfrentamento ao capital.
Segundo entendem Marx e Engels, o capitalismo é um sistema social cujas 
legalidades são incorrigivelmente impeditivas da liberdade humana. Esse sistema 
está, inapelavelmente, assentado em relações de exploração e opressão, além de ser 
essencial e necessariamente gerador de pobreza na proporção direta da criação de 
riquezas.
Consequentemente, para Marx e Engels, a única possibilidade de a humanidade 
poder vir a trilhar caminhos humanamente prósperos e livres é abolindo o capital. 
Essa abolição é favorecida, como contradição, pelo próprio desenvolvimento das 
forças produtivas desencadeado pelas relações capitalistas. Todavia, essa abolição 
só será possível pela práxis política, consciente das massas exploradas. Por sua vez, 
essa massa só será capaz de realizar essa tarefa histórica, de abolir as estruturas 
econômicas, políticas e culturais que impedem o livre desenvolvimento humano se 
estiver subjetivamente preparada para tal.
Segundo compreendemos essa problemática, baseados numa interpretação 
das contribuições de Marx e Engels, um dos fatores decisivos para que os proletários 
realizem essa tarefa é, como já anotamos, a sua formação, a qual, por sua vez, só é 
possível no campo da práxis social transformadora.
Desde o processo que é a passagem de classe em si a classe para si, isto é, 
daquilo que temos chamado de transformação do proletariado de sujeito social 
potencialmente revolucionário a sujeito social efetivamente revolucionário, o elemento 
chave é justamente a práxis politico-educativa.
Desses apontamentos, colocados um tanto aligeiradamente, concluímos que: 
primeiro, de fato, não há hipótese da liberdade humana ou da efetiva preservação 
ambiental senão fora do sistema do capital; segundo, que as transformações precisam ser 
efetivamente práticas; terceiro, que precisam ser conduzidas efetivamente pelos sujeitos 
explorados e oprimidos através de sua práxis e não por terceiros que se autodefinam 
como daqueles delegados; por último, temos que pensar todo esse movimento como um 
processo em que o principal ganho tem que ser educativo, formativo. Não acreditamos 
em transformações sociais que não estejam fortemente amparadas na luta prática dos 
explorados e oprimidos e não acreditamos em processos de luta social em que estes 
sujeitos não obtenham efetivos ganhos educativos, formativos, isto é, não acreditamos 
em processos em que esses sujeitos não crescem como classe para si, nem elevam 
seu conhecimento sobre as relações de exploração e opressão em que se encontram. 
Feitos esses apontamentos, que orientam nossa reflexão sobre a regressão e a 
resistência voltemos ao ponto inicial. Recuemos àquele ponto com uma pergunta, uma 
pergunta retórica, didática, dado que sua resposta já foi posta lá atrás. A que precisamos 
resistir, ou melhor, contra o que devemos dirigir nossa contra ofensiva? 
diversificada, heterogênea que tenham as classes exploradas são essas ainda o sujeito das possíveis e necessárias transformações sociais 
e é da sua preparação subjetiva, da sua educação para as grandes ações transformadoras e fundadoras de nova realidade social que 
estamos tratando.
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Para problematizar um pouco mais essa questão, podemos relembrar uma frase 
dita por alguém muito importante precisamente no dia 04 de outubro de 2018 a propósito 
da grave crise econômica que eclodiu no centro do imperialismo: “lá (nos EUA), ela é um 
tsunami; aqui, se ela chegar, vai chegar uma marolinha que não dá nem para esquiar”21.
Esta frase foi proferia pelo então presidente do Brasil, senhor Luís Inácio Lula 
da Silva e nós a trazemos para esse debate porque ela nos ajuda a pensar ao mesmo 
tempo sobre a regressão e sobre a resistência. 
Ao proferir essa frase o ex-presidente brasileiro estava cometendo alguns 
enganos, além de prestar um grande desserviço ao processo de formação das massas 
exploradas, aliás, esse aspecto, isto é, da formação política das massas exploradas não 
foi exatamente uma grande preocupação dos nossos governos de esquerda. A esse 
problema nós retornaremos mais adiante.
O primeiro engano que ressalta da frase mencionada se revela na subestimação 
da força das crises capitalistas; ao lado disso, outro problema foi imaginar que o Brasil 
estaria suficientemente forte para não se deixar abalar pela crise. Alguém poderia 
objetar: Lula da Silva estava presidente do Brasil, ele não era, nunca foi, nem pretendeu 
ser um professor de economia, ele não estava numa sala de aula para ensinar sobre 
crises econômicas, ele tinha mesmo que falar como político e, como tal e na condição 
de chefe de Estado, era natural que procurasse demonstrar segurança, ainda que um 
tanto exagerada, com a economia brasileira que representava, logo, não fazia mal que 
transparecesse até mesmo certa arrogância e prepotência.
Este é um ponto em que precisamos nos deter, afinal encontra-se aí uma profunda 
divergência entre o que defendemos e a visão exposta acima tanto na frase do então 
presidente, quanto na forma da objeção que acabamos de cogitar.
A primeira ideia que precisamos apreender, nós que sofremos com a regressão 
que assola atualmente nosso país e que está relacionada ainda àquela crise, é a de que 
jamais uma grande crise que se abata sobre o centro imperialista deixará de repercutir 
com a mesma ou com mais força na periferia do sistema.
A segunda ideia é a de que, embora a economia brasileira tenha de fato crescido, 
melhorado e se fortalecido no período lulista, ela jamais deixou de ser dependente, 
subalterna, nunca deixou de ser exportadora de mercadorias de baixo valor agregado, 
nem de ocupar posição inferior na divisão internacional do trabalho. (Precisamos agora 
abrir parêntese para lembrar, já que tratamos de regressividade e destrutividade há 
pouco, que esse mencionado crescimento não se deu sem custos sociais e ambientais. 
Nossa economia cresceu no período lulista graças a certa destrutividade provocada 
pelos criadores de gado e pelo agronegócio que ocupam vastas áreas do campo, 
inclusive invadindo territórios protegidos como na Amazônia e no Pantanal, promovem 
queimadas e envenenam água, solo, plantas com utilização de agrotóxicos em grande 
escala para produzir monoculturas de exportação22. Além disso, poderíamos cogitar dos 
21 O GLOBO. Lula: crise é tsunami nos EUA e, se chegar ao Brasil, será ‘marolinha’. https://oglobo.globo.com/economia/lula-crise-
tsunami-nos-eua-se-chegar-ao-brasil-sera-marolinha-3827410 (04/10/2008).
22 O/a caro/a leitor/a simpático/a aos governos federais do período imediatamente anterior ao golpe nos desculpe a abordagem pouco afável. 
De fato o que temos no Brasil hoje em relação à destruição da floresta amazônica e ataque aos povos das florestas é uma tragédia 
incalculável, entretanto, não sejamos ingênuos a ponto de imaginar que essa destruição e esses ataques são totalmente inauditos. Ainda 
que tenham existido antes em proporções muito diferentes, o fato é que esse processo não começou hoje. Se voltarmos um pouquinho no 
tempo vamos ver, por exemplo, a ONG Greenpeace constatando num relatório publicado em 2009 o avanço da destruição na Amazônia e 
acusando o governo brasileiro do período de – mais que conivência – associação com os responsáveis por aquela destruição na medida em 
que financiava suas atividades [e, diríamos, se articulava politicamente com eles]: “‘os grandes criadores de gado do Brasil, que respondem 
por 50% das exportações de carne do país, receberam cerca de R$ 5,2 bilhões do BNDES entre 2007 e 2009. Os três produtores que 
receberam a maior parcela dos investimentos do governo brasileiro incluem um dos maiores exportadores mundiais de couro e o maior 
exportador mundial de carne (controlando ao menos 10% da produção global)’, afirma o relatório” (BBC BRASIL. ONG acusa governo 
Lula de financiar desmatamento na Amazônia. 01/06/2009. https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2009/06/090601_greenpeace_
gado_amazonia_rw). Já no período de Dilma Rousseff à frente do governo federal, as coisas pioraram justamente devido à condição de 
refém cada vez mais acentuada do governo federal em relação ao agronegócio. Na visão do geógrafo e ambientalista Mantovani “Para 
o meio ambiente este é o pior governo da história. Porque o Lula pelo menos incorporou, colocou a Marina Silva [no Ministério do Meio 
Ambiente], fez avanços. A Lei da Mata Atlântica, por exemplo, foi com o Lula. A Dilma simplesmente passou o trator em cima de tudo. Não 
tinha o desmatamento na Amazônia porque tinha o controle muito maior, toda a fiscalização. Com o desmonte da Dilma nesses anos, mudou. 
E a projeção de desmatamento é muito maior daqui para afrente. Ela abriu todos os controles. O desastre que a Dilma causou vai ser uma 
coisa para os próximos 10, 20 anos” (FOLHA DE SÃO PAULO. Governo Dilma é o pior da história para o meio ambiente. 19/01/2014. https://
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custos humanos por detrás do processo de alta remuneração do capital financeiro que 
gerou grandes transferências de riquezas para as classes dominantes).
Voltando ao ponto. Mesmo nos nossos melhores momentos do período lulista, 
nunca passamos de exportadores de commodities e de remuneradores de capital rentista 
que nos esforçávamos por seduzir. Podemos dizer que a economia brasileira adquiriu 
certa força, sobretudo no âmbito da América Latina, porém, muito do que conquistamos 
estava assentado sobre pés de barro.
Ao subestimarmos as crises econômicas capitalistas e as relações imperialistas 
que empurram para as periferias os custos dessas crises, demos uma péssima lição ao 
povo trabalhador. Perdemos uma oportunidade de explicar para ele o que é o sistema 
do capital ao mesmo tempo em que encobrimos o inimigo tornando-o invisível. 
Acreditamos que um elemento imprescindível da resistência é o esclarecimento, 
a boa formação política dos trabalhadores, coisa que foi fortemente defendida por 
grandes figuras da tradição das lutas proletárias de Marx a Gramsci passando por 
Lenin, entre outros. Nossas ações nunca podem ter êxito senão fortemente assentadas 
no conhecimento da verdadeira natureza do metabolismo do capital – as ilusões e a 
ignorância são inimigas das nossas práxis político educativas. 
A crise estadunidense, sua relação com o Estado, com as economias periféricas, o 
endividamento daquele país, etc. precisavam ser esclarecidos. A terrível crise econômica 
que abalou o centro do império consumiu imensas somas que, em última instância 
foram produzidas pelas classes trabalhadoras dos EUA e de países por eles explorados, 
dominados. Para se ter uma ideia disso o governo Bush socorreu o capital inicialmente 
com U$ 700 bi em 20/09/2008, depois mais U$ 850 bi em 13/10/2008; de Obama, 
depois mais outras centenas de milhões de dólares. Uma investigação promovida pela 
Bloomberg LP, cujo direito de acesso aos dados foi conquistado na Justiça, revela que o 
FED, banco central estadunidense, financiou os seis maiores bancos daquele país com 
U$ 7,7 trilhões.23. Indo mais fundo, uma auditoria revelou que entre dezembro de 2007 
e junho de 2010 o FED fez empréstimos secretos com juros próximos de zero a bancos 
nacionais e estrangeiros da ordem de U$ 16 trilhões24.
Analisando as medidas anticrise adotadas pelos governos Bush e Obama, em 
função dos pífios resultados obtidos, e criticando a opção por socorrer as instituições 
financeiras e não as famílias endividadas, Paul Krugman argumenta que:
os banqueiros foram poupados e as famílias pagaram o preço integral. E a 
recusa a ajudar famílias endividadas, descobriu-se, não foi apenas injusta; foi 
má política econômica. Wall Street está de volta, mas os EUA, não. E o uso 
de dois pesos e duas medidas é a principal razão25.
Nosso compromisso, em situações desse tipo - e isso tem tudo a ver com 
resistência ou contra ofensiva, pois para enfrentar situações sociais tremendamente 
adversas é necessário saber o que se está enfrentando e saber o que se quer construir 
- é exatamente esclarecer todo o quadro social. As crises econômicas, como bem 
www1.folha.uol.com.br/poder/2014/01/1399512-governo-dilma-e-o-pior-da-historia-para-o-meio-ambiente-diz-ambientalista.
shtml). Para completar as informações cabe mencionar outro título de igual envergadura da gestão Dilma Rousseff. Ela também foi eleita 
campeã em questões de reforma agrária. No documento Balanço da Reforma Agrária 2014, que cobre o primeiro mandato da Presidenta 
Dilma Rousseff, a CPT (Comissão Pastoral da Terra) conclui: “No último ano do primeiro mandato, Dilma Rousseff deixa sua marca na 
questão agrária: foi a presidenta que menos desapropriou terras e assentou famílias para a Reforma Agrária; menos demarcou os territórios 
indígenas, quilombolas e de diversas populações tradicionais; menos criou reservas extrativistas. Em contrapartida, foi a que mais apoiou o 
agronegócio e os grandes empreendimentos capitalistas. Ao que parece, os sinais do tempo indicam que a mudança não vem do Planalto, 
vem das Planícies”. Disponível em http://www.cptnacional.org.br/index.php/publicacoes/noticias/cpt/2381-balanco-da-reforma-agraria-2014-
e-do-primeiro-mandato-da-presidenta-dilma-rousseff (acessado em 20/04/2015). O mesmo documento aponta ainda que Dilma Rousseff é 
a presidente que menos criou áreas protegidas na história do Brasil, apenas 09 Unidades de Conservação, entre 2011 e 2014. Na conta do 
governo Dilma Rousseff está ainda a aprovação do famigerado Novo Código Florestal, embora isto não seja exatamente uma obra do poder 
executivo e a presidente tenha até mesmo vetado alguns artigos do documento (Ver SOUSA JR. 2018).
23 Ver reportagem de Carta Capital disponível em https://www.cartacapital.com.br/internacional/bancos-dos-eua-receberam-
emprestimos-secretos, acessada em 28/11/2011.
24 Ver a respeito: FATORELLI, M. L. A crise da dívida nos Estados Unidos. In: http://www.esquerda.net/artigo/crise-da-d%C3%ADvida-
nos-estados-unidos, acessado em 14/08/2011.
25 KRUGMAN, P. Primavera para os banqueiros. Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 20/05/2014.
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apontaram Marx e Engels, não são desvio, disfunção, coisa fortuita que resulte de má 
administração, de má condução política, elas são próprias ao sistema metabólico do 
capital. Tratando apenas do andamento da principal potência imperialista da maior parte 
do século XX, e considerando o período de cento e cinquenta anos compreendidos 
entre 1834 e 1984 os EUA atravessaram trinta e cinco ciclos econômicos e grandes 
crises como as de 1873-1893 e 1929-1941 que foram profundas e atingiram as bases 
do sistema, além dessa última de 200826.
Não acreditamos que Lula da Silva seja ou fosse ingênuo a ponto de acreditar 
que um império como o dos EUA, que já vem em declínio há algumas décadas27; 
que possui uma dívida astronômica, que alcançou este ano os 22 trilhões de dólares, 
ultrapassando o PIB daquele país; que se vê – desesperado - diante da iminência do 
esgotamento ou pelo menos diminuição drástica em prazo muito curto da principal 
fonte energética que sustenta sua economia, iria, atolado em dificuldades econômicas 
e energéticas olhar para as riquezas do pré-sal, para a Amazônia, para as reservas 
petrolíferas venezuelanas com olhos lassos e que nós seguiríamos livres, leves e soltos 
(cumpre aqui não esquecer da retomada das atividades da famosa IV Frota justamente 
em meados de 2008 como um importante sinal da inquietude bélica do gigante ferido).
Trouxemos a questão acima para ilustrar nosso debate. Acreditamos que sem a 
devida compreensão do que é e de como funciona o sistema do capital, não seremos 
capazes de compreender exatamente o que é e de onde vem a regressão que nos 
abate, nem tampouco fazer qualquer previsão razoável e, consequentemente, sem 
conseguiremos assentar nossos projetos e propostas, cairemos inocentes na mais tola 
armadilha da política burguesa.
Infelizmente, essa tem sido a postura de amplos setores da esquerda, no meio 
dos movimentos populares mas, sobretudo, na academia. Esses setores de esquerda 
seguem uma tendência de subestimação da ordem e dinâmica econômica do capital 
e se voltam prioritariamente para o ataque aos sistemas teóricos que se dedicam a 
entender e transformar a realidade capitalista. Grande parte da esquerda acadêmica 
é absolutamente impotente para o enfrentamento ao capital até porque não mais 
identifica no sistema o alvo do combate, se perde numa miríade de outras questões, 
dispersa sua atenção, nega a existência de um sujeito transformador, nega os projetos 
alternativos de sociedade, se compraz com as políticas de renda mínima e de cotas e 
26 Sobre a recorrência das crises, como imanência do sistema, Netto e Braz (2010: 156) apontam que “de 1825 até às vésperas da Segunda 
Guerra Mundial, as fases de prosperidade econômica foram catorze vezes acompanhadas por crises”. 
27 A propósito disso observe-se, por exemplo, os estudos de Giovanni Arrighi, assim como a crítica de Mészáros.
 Não concordamos com o ponto de vista de Arrighi que, aplicando a “teoria do pêndulo” de Braudel, praticamente decretou nos anos 1990 
o fim da hegemonia estadunidense ao mesmo tempo em que apontava à época a emergência de um novo polo hegemônico que seria 
representado pelo Japão. Não é preciso esforço para demonstrar que essa previsão não vingou. Achamos válido o alerta de Arrighi na 
medida em que indica a ocorrência de uma curvatura tendente ao declínio da hegemonia mundial exercida pelos Estados Unidos, esta 
tendência é real, mas é uma tendência, logo, não pode ser estabelecida como uma lei em função da existência histórica de ciclos que 
se sucedem afirmando e derrubando hegemonias conforme o sobe e desce da gangorra que opõe fases de acumulação baseadas na 
predominância dos setores produtivos e fases de acumulação baseadas na predominância dos capitais financeiros. Segundo entendemos 
a questão, o erro de Arrighi foi primeiro a aplicação mecânica da teoria dos ciclos; segundo, a subestimação das capacidades de o império 
estadunidense transferir para os elos mais fracos da cadeia imperialista global, os custos de suas dificuldades econômicas, assim como a 
subestimação de seu poderio militar. Tratando como “falsas ilusões acerca do ‘declínio dos Estados Unidos como potência hegemônica”, 
Mészáros aponta que “aqueles que se referem ao alegado declínio dos EUA como potência hegemônica, atribuindo a isso muito significado, 
parecem esquecer que tais possibilidades – isto é, as várias formas de impor a astronômica insolvência dos EUA ao restante do mundo, 
desconsiderando suas inevitáveis implicações negativas para as outras sociedades capitalistas avançadas – estão disponíveis apenas para 
um único país, em virtude de seu poder hegemônico praticamente incontestado (e incontestável, exceto no caso de um grande terremoto 
socioeconômico) no seio do mundo capitalista” (Mészáros, 2002: 1088). Ainda dentro das interpretações críticas aos prognósticos de Arrighi 
e deixando de lado sua referência ao “determinismo tecnológico tão caro a Marx”, vale a pena ver como Gil Calvo corrobora as ponderações 
que estamos trazendo. “Este diagnóstico, que identifica los auges financieros con fases de agonía y sustitución del centro hegemónico, 
lo toma Arrighi del propio Braudel, pero ya estaba implícito en su texto de 1977, centrado en el modelo de John Hogson (1902) sobre el 
imperialismo financiero. El problema es que semejante constructo se aplica mecánicamente para explicar el largo siglo XX, decretándose en 
consecuencia la inexorable agonía de la hegemonía estadounidense. Pero esto resulta discutible. Para Arrighi, 1974 es el punto de inflexión 
o crisis-señal que marca la frontera entre la primera fase de expansión material y la segunda de expansión financiera. Y es verdad que 
hoy, como para dar la razón a Arrighi, continúa la vigente primacía de los mercados financieros. Pero no es menos cierto que, desde 1991, 
se ha iniciado en Estados Unidos un nuevo paradigma de acumulación productiva (la llamada nueva economía, de crecimiento sostenido 
sin inflación), basado en la expansión material de las nuevas tecnologías digitales. Y esto desmiente el modelo de Arrighi, pues su texto, 
cerrado en 1994, ignora por completo el determinismo tecnológico, tan caro a Marx (GIL CALVO, 2000). Concluímos que as análises de 
Arrighi não estavam de todo erradas, afinal, depois de passado breve tempo de seus prognósticos, o Império não caiu, mas continua lutando 
desesperadamente contra seu próprio derretimento e, de fato, permanece sendo a Ásia o sítio de onde se originam seus pesadelos. O 
espectro de hoje também tem olhos apertados, mas não é mais japonês, ele agora é chinês.
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aplaude fervorosamente políticas de cunho liberal como se fossem o supra sumo do 
progressivismo como foi o PROUNI.
No nosso modo de entender essa visão não é capaz de avançar no combate à 
regressão, pode até resistir, isto é, não sucumbir à crise, mas não passará da mera 
sobrevivência.
Acreditamos que é, não dizemos exclusivamente, mas principalmente o marxismo 
que pode fortalecer o combate dos trabalhadores primeiro porque entende esse 
combate como práxis classista; segundo porque se situa lucidamente no cenário da 
luta de classes, e quanto a essa realidade não a nega, não a esconde, não tergiversa. 
As lideranças de esquerda que, situadas na periferia capitalista, trombeteiam a plenos 
pulmões a ideologia do fim da luta de classes, que desarmam política e ideologicamente 
as classes trabalhadoras não colaboram para o avanço dos nossos combates. Podem 
até resistir, mas essa resistência não será mais que um espernear, não será mais que 
um estrebuchar sem força alguma para ir adiante.
Acreditamos que a condição primeira da nossa resistência, ou melhor, contra 
ofensiva, combate é o devido esclarecimento da realidade social. Para isso, precisamos 
retornar aos clássicos do pensamento social que adotam como perspectiva a 
interpretação e a transformação da realidade. Precisamos, como resistentes, isto é, 
como combatentes, fazer da nossa práxis aquilo que ela já foi num passado não tão 
distante assim, um exercício prático de construção de laços de identidade de classe, 
de fortalecimento de uma perspectiva de mudança estrutural, de superação do atual 
sistema, uma práxis que seja o exercício prático da mútua educação, que se desenvolve 
nas ruas, nos bairros, nos locais de trabalho. É preciso voltar ao ambiente prioritário da 
resistência ou da contra ofensiva das massas trabalhadoras, isto é, aos espaços onde o 
povo realmente está e não nos gabinetes de Brasília ou de gestão de fundos de pensão.
Se nós seguirmos as trilhas da reflexão Marx-engelsiana verificaremos que 
hoje em dia, mais do que nunca, a civilização capitalista não consegue mais oferecer 
possibilidades sequer para a construção ou revitalização de sociedades ou regimes 
integradores. No atual momento da história da sociedade humana, sob as condições 
regressivas e destrutivas que marcam o atual estágio de desenvolvimento do sistema, 
os limites civilizatórios se estreitaram absurdamente. Cada vez mais trabalhar num 
emprego formal, com alguma segurança e estabilidade, ter acesso a uma escolarização 
minimamente rica e de muitos anos, participar da cadeia de consumo das principais 
mercadorias produzidas no sistema, possuir boas condições intelectuais para o exercício 
da cidadania e acessar os bens culturais construídos como museus, teatros, lugares 
históricos, boas bibliotecas é coisa para muito pouca gente. A maioria sequer vive em 
lugares que possuam alimento de qualidade, redes de esgoto, água potável e energia 
elétrica.
A barbárie que vem se instalando nas periferias do sistema, inclusive no Brasil, com 
a dizimação de pobres e negros parece mesmo uma solução que a feição regressiva do 
sistema passa a adotar e que tenta legitimar no âmbito do novo governo brasileiro. Esse 
aspecto, portanto, da regressividade, não é uma loucura da cabeça do néscio recém-
eleito no Brasil, trata-se mesmo de um projeto econômico e de poder. As principais 
esferas da acumulação, sobretudo o capital financeiro, que é o setor hegemônico e, no 
caso do Brasil, principal protagonista das mudanças regressivas em curso não precisa 
de tanta gente para multiplicar suas riquezas, na verdade, considera mesmo que há um 
excesso de gente se aglomerando nas periferias, sobretudo de negros e pardos que 
não tem nenhuma serventia para o sistema e que efetivamente o atrapalha. Tratando 
do caso brasileiro, mais especificamente, verifica-se, se nossa interpretação estiver 
correta, uma piora significativa no campo das soluções apresentadas pelo capital e o 
governo eleito em 2018 é uma delas.
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